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GABRIEL SANTANA FURTADO SOARES
DEFENSOR PÚBLICO-GERAL

CRISTIANE MARQUES MENDES
1ª SUBDEFENSORA-GERAL

PAULO RODRIGUES DA COSTA
2º SUBDEFENSOR-GERAL

ALDY MELLO DE ARAÚJO FILHO
CORREGEDOR-GERAL
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LUÍS OTAVIO RODRIGUES DE MORAES FILHO
DIRETOR-GERAL

ALBERTO PESSOA BASTOS
DIRETOR DE ASSUNTOS INSTITUCIONAIS E ESTRATÉGICOS

CAMILA DA FONSECA BONFIM ALIANDRO
PRIMEIRA AUXILIAR DA DEFENSORIA-GERAL

GIL HENRIQUE MENDONÇA FARIA
SEGUNDO AUXILIAR DA DEFENSORIA- GERAL

RAIROM LAURINDO PEREIRA DOS SANTOS
AUXILIAR DA CORREGEDORIA-GERAL

ELAINNE ALVES DO RÊGO BARROS
DIRETORA DA ESCOLA SUPERIOR

THIAGO JOSINO CARRILHO DE ARRUDA MACEDO
CHEFE DA CENTRAL DE RELACIONAMENTO COM OS CIDADÃOS



CONSELHO SUPERIOR 2022/2023

THALES ALESSANDRO DIAS PEREIRA

VICTOR HUGO SIQUEIRA DE ASSIS

VITOR DE SOUSA LIMA

JAQUELINE SAMPAIO DE CASTRO

MARCUS PATRICIO SOARES MONTEIRO

THIAGO MANOEL CAVALCANTE AMIN CASTRO

           MEMBRO ELEITO

          MEMBRO ELEITO

          MEMBRO ELEITO

          MEMBRA SUPLENTE

          MEMBRO SUPLENTE

           MEMBRO SUPLENTE

ALDY MELLO DE ARAÚJO FILHO

GABRIEL SANTANA FURTADO SOARES

CRISTIANE MARQUES MENDES

ANA LOURENA MONIZ COSTA

GIL HENRIQUE MENDONÇA FARIA

IAN BARBOSA NASCIMENTO

KAMILA BARBOSA E SILVA DAMASCENO

          MEMBRO NATO

          MEMBRO NATO

          MEMBRA NATA

          MEMBRA ELEITA

          MEMBRO ELEITO

          MEMBRO ELEITO

          MEMBRA ELEITA



Gabriel Santana Furtado Soares
Função: Defensor Público Geral do Estado do Maranhão
Endereço: Rua Corujas, Nº 10. Condomínio Oliver Riviera, Casa 7. Rua das águias - Olho D'água
Telefone: (98) 3231-0958 / Ramal: 249
Nomeação: 22/04/2022
Gestão: 2022-2024

Cristiane Marques Mendes
Função: 1° Subdefensora do Estado 
Endereço: MA 203 - Condomínio Alphaville - casa 78, Araçagy, Paço do Lumiar - MA-65130-000
Telefone: (98) 3231-0958 / Ramal: 259
Nomeação: 01/06/2022
Gestão: 2022-2024

Paulo Rodrigues da Costa
Função: 2° Subdefensor do Estado 
Endereço: Rua das Patativas, S/N, Condomínio Reserva Lagoa, bloco D, apto 301, Renascença.
Telefone: (98) 3231-0958 / Ramal: 233
Nomeação: 01/06/2022
Gestão: 2022-2024DA
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https://www.google.com/search?gs_ssp=eJzj4tZP1zcsSakoN08uN2C0UjGoME8zs0hNSTE3MDW2ME5MszKoSE1LTkxMSTYyTDG2SDU2TPJSSElNS80rzi_KTFQoOLwrKSczOVEhJV8hN7EoMS_j8OJ8AH7GHTs&q=defensoria+p%C3%BAblica+do+maranh%C3%A3o&rlz=1C1GCEA_enBR1009BR1009&oq=defensoria&aqs=chrome.3.69i57j69i59j0i131i433i512j46i175i199i512j0i131i433l4j0i512j0i131i433.4439j0j7&sourceid=chrome&ie=UTF-8#


ELABORAÇÃO
ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO E AÇÕES ESTRATÉGICAS

COORDENAÇÃO GERAL
LUIZ GUSTAVO SANTOS DE ARAUJO

PROJETO GRÁFICO E PRODUÇÃO
BEATRIZ ANSELMO GONÇALVES

PROJETO GRÁFICO E PRODUÇÃO
MATHEUS DOS SANTOS SANTANA
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A partir da Constituição Federal de 1988, a assistência jurídica passou a receber o tratamento de política social. Ao Estado compete prestar, através
da Defensoria Pública, de maneira integral e gratuita, assistência jurídica aos que comprovarem insuficiência de recursos. Dentre os objetivos
institucionais da Defensoria Pública está a redução das desigualdades sociais.

Ao Defensor Público incumbe “promover a mais ampla defesa dos direitos fundamentais dos necessitados, abrangendo seus direitos individuais,
coletivos, sociais, econômicos, culturais e ambientais (...)”. (LCF 80/94, art. 4°, XI).

Ao proporcionar acesso à Justiça a inúmeros cidadãos que não dispõem de recursos para contratar um advogado, as Defensorias Públicas revelam-
se poderosos mecanismos de efetivação de direitos e garantias fundamentais. Através da utilização de formas alternativas de resolução de
conflitos (mediação e conciliação), e de ações de natureza pedagógica voltadas à educação para a cidadania, exercem os Defensores Públicos
papel de agentes políticos de transformação social. São objetivos da Defensoria Pública:

I. A primazia da dignidade da pessoa humana e a redução das desigualdades sociais; 
II. A afirmação do Estado Democrático de Direito;
III. A prevalência e efetividade dos direitos humanos; e 
IV. A garantia dos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório (Lei Complementar Federal n° 80/94, art. 3°-A).

As estatísticas demonstram, ano a ano, uma demanda cada vez mais ascendente, proporcional ao nível de informações que a população dispõe
sobre os serviços oferecidos pela DPE. 

Ao longo de todo seu processo histórico, a Defensoria Pública conquistou autonomia administrativa, financeira e orçamentária. Esse último tem
sido mais desafiador pelo cenário político e econômico do país e, consequentemente, do Estado, o que acabou por limitar algumas das
nossas ações, impactando diretamente em alguns resultados, como demostraremos adiante



Garantir assistência judicial e extrajudicial, de forma integral e gratuita, a quem não puder contratar um
advogado, prestando-lhe orientação e defesa em todos os graus e instâncias, de modo coletivo ou individual,
priorizando a solução amigável dos conflitos de interesses entre as partes envolvidas no litígio. Igualmente,
promover os direitos humanos e contribuir para a redução das desigualdades sociais, por meio do acesso a
direitos.



São Luís 
São José de Ribamar 
Bacabal
Paço do Lumiar 
Caxias 
Timon 
Açailândia
Imperatriz 
Raposa
Itapecuru-Mirim
Carolina
Codó 

Pedreiras
Pinheiro
Rosário
Chapadinha
Vargem Grande
Alcântara
Bom Jardim
Viana
Barra do Corda
Zé Doca
Esperantinópolis
Santa Inês

Pastos Bons
Arari 
Santa Rita 
Humberto de Campos
Coelho Neto
Icatu  
Cedral 
Coroatá 
Lago da Pedra 
Matões 
Buriticupu 
Santa Quitéria 

Santa Helena 
Presidente Dutra 
Balsas 
Penalva 
Morros 
Colinas
São João dos Patos 
Cururupu 
Gov. Nunes Freire 
Grajaú 
Parnarama 
São Mateus do MA 
Cantanhede

Tuntum 
Vitorino Freire 
Pindaré-Mirim 
Santa Luzia do Paruá 
Maracacumé 
Vitória do Mearim 
Matinha 
Estreito 
Porto Franco 
Tutóia
Turiaçu 
Anajatuba 
Barreirinhas

108 comarcas judiciais existentes

COMARCAS JUDICIÁRIAS

134 municípios abrangidos

+

2019 2020 2021 2022

39
43

55
62

TERMOS JUDICIÁRIOS

Comarcas com a presença da DPE no Estado do Maranhão

217 municípios do Maranhão

com presença da DPE/MA

a b r a n g i d o s  p e l a  D P E / M A



Obra limpa, com geração de resíduos sólidos 60% menor

50% mais barato que uma obra de alvenaria convencional

Autossuficiência em energia elétrica pela utilização de placas solares

Econúcleos

Mais acesso a direitos, com economia e sustentabilidade

TONELADAS DE METAL
READAPTADO/REAPROVEITADO

MÓDULOS

NÚCLEOS INAUGURADOS

NÚCLEOS REINAUGURADOS SALAS VERDES

SALAS DE ATENDIMENTO DO PROJETO MARANHÃO VERDE



O projeto Maranhão Verde visa reduzir distâncias, deslocamentos e gastos com transporte, por meio do atendimento online,
garantindo aos assistidos pela Instituição que residem em termos de comarcas grande parte dos serviços ofertados nos Núcleos
Regionais. A implantação das salas acontece em parceria com o Município ou com o Judiciário.

17
SALAS VERDES

2022



Composta por 417 
painéis solares que

permitirão que 60% da

energia demandada

pelo edifício seja gerada

a partir deste sistema

que utiliza a energia

limpa e renovável do sol.

Revestimento que concentra

toda a fi ação elétrica e lógica,


concentrada em área de fácil

acesso, destinada também 
a saída de ar do sistema de


refrigeração do prédio.

Usina de

energia solar

Piso elevado 

Todo o mobiliário foi

confeccionado por

internos do sistema

prisional maranhense,

totalizando 2.884 peças

produzidas em MDF. 

Inovação construtiva que se

destaca por proporcionar

mais conforto ambiental para

os usuários do edifício, ao
utilizar revestimento que fi ca

separado da parede externa

através de uma câmara de ar

ventilada, com garantia de 25

anos do fabricante. 

Composto por placas

de gesso mineral, é


um revestimento de

alta performance


para controle

acústico, redução 

de ruído, isolamento

térmico, proteção ao


fogo e decoração.

Sistema de

fachada ventilada 
(Isofi x)

Responsabilidade
social

Forro mineral



4.326.105
POPULAÇÃO BENEFICIADA

34,93%
DE AUMENTO 

5.837.066
POPULAÇÃO BENEFICIADA

2022

2018

* TOTAL DE ATENDIMENTOS EM TODO O ESTADO



PRIMEIRO
ATENDIMENTO

JURÍDICO DA SEDE

NÚCLEO CÍVEL NÚCLEO DA
SAÚDE 

NÚCLEO DA
INFÂNCIA

NÚCLEO DE
DIREITOS

HUMANOS

AÇÕES INICIAIS E
CONTESTAÇÕES 

(NÚCLEO DA FAMÍLIA E
REGISTRO PÚBLICO,

UNIDADE DE
RACIONALIZAÇÃO DE

DEMANDAS E
EXTRAORDINÁRIO 

REGISTRO CIVIL E
RESOLUÇÕES

ADMINISTRATIVAS
(CARTÓRIOS/ MA E

CRCJUD)

AUDIÊNCIAS DE
CONCILIAÇÃO DPE -
NUPEMEC (CEJUSC)

AUDIÊNCIAS DE
CONCILIAÇÃO DPE -

PROJETO
RECONECTANDO

PESSOAS

AUDIÊNCIAS DE
CONCILIAÇÃO DPE -

PROJETO VEM
CONCILIAR

14.571 ATENDIMENTOS

740 1.438 1.411
479

5.016
3.967

1.469
327 280



3.622 5.217

NÚCLEO PSICOSSOCIALNÚCLEO PSICOSSOCIAL
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8.792

OUVIDORIAOUVIDORIA

MANIFESTAÇÕES

ATENDIMENTOS SEM MANIFESTAÇÃO*710
355

ATENDIMENTOS1.065

0 20 40 60

Comunicação Anônima 

Denúncia 

Elogio 

Reclamação 

Solicitação de Orientação 

Solicitação de Providências 

Sugestão 1,83%

0,46%

1,83%

15,53%

18,26%

8,68%

53,42%

MANIFESTAÇÕES

TOTAL

TOTAL *Atendimentos sem a formalização de processo



CENTRO INTEGRADO DE APOIO À PESSOA COM DEFICIÊNCIA - CIAPDCENTRO INTEGRADO DE APOIO À PESSOA COM DEFICIÊNCIA - CIAPD

CENTRO INTEGRADO DE APOIO E PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA CONTRA A PESSOA IDOSA - CIAPVICENTRO INTEGRADO DE APOIO E PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA CONTRA A PESSOA IDOSA - CIAPVI

2022



2019 2020 2021 2022

2019

2020

2021

2022

2019 2020 2021 20222019 2020 2021 2022

CORREIOSCORREIOS

PASSAGENS RODOVIÁRIA E FLUVIALPASSAGENS RODOVIÁRIA E FLUVIALPASSAGENS AÉREASPASSAGENS AÉREAS

SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXASERVIÇOS DE TELEFONIA FIXA

ORÇADO CONSUMIDO



SERVIÇO DE BUFFETSERVIÇO DE BUFFET

CONVÊNIO PMCONVÊNIO PM

2019 2020 2021 2022

ARTHOSARTHOS

VIGILÂNCIA ARMADAVIGILÂNCIA ARMADA

20
22

2022

ORÇADO CONSUMIDO



CUSTO DE AQUISIÇÃO COM MATERIAL GERAL - PERMANENTECUSTO DE AQUISIÇÃO COM MATERIAL GERAL - PERMANENTECUSTO DE AQUISIÇÃO COM MATERIAL GERAL - CONSUMOCUSTO DE AQUISIÇÃO COM MATERIAL GERAL - CONSUMO

CONSUMO TOTAL COM MATERIAL - SEDE X NÚCLEOCONSUMO TOTAL COM MATERIAL - SEDE X NÚCLEO % DE CONSUMO TOTAL DE MATERIAL- SEDE X NÚCLEO% DE CONSUMO TOTAL DE MATERIAL- SEDE X NÚCLEO

NÚCLEO

SEDE
NÚCLEO

SEDE

71%
29%



GASTOS MENSALGASTOS MENSAL    TOTALTOTAL GASTOS MENSAL TOTALGASTOS MENSAL TOTAL  

RATEIO REGIONALRATEIO REGIONAL

* O AUMENTO SIGNIFICATIVO NOS DOIS INDICADORES ACIMA NOS MESES DE MAIO A AGOSTO, ESTÁ RELACIONADA  AO PERIODO
DE MUDANÇA DA SEDE ANTIGA  PARA A NOVA.

* O AUMENTO SIGNIFICATIVO NOS DOIS INDICADORES ACIMA NOS MESES DE MAIO A AGOSTO, ESTÁ RELACIONADA  AO
PERIODO DE MUDANÇA DOS NÚCLEOS  PARA A  SEDE  NOVA.



TOTAL DE DEFENSORES POR GÊNEROTOTAL DE DEFENSORES POR GÊNERO

TOTAL DE SERVIDORESTOTAL DE SERVIDORES

TOTAL DE DEFENSORES NEGROS (AS)TOTAL DE DEFENSORES NEGROS (AS)

DEFENSORES PÚBLICOS ATIVOS (GÊNERO MASCULINO)

DEFENSORES PÚBLICOS ATIVOS (GÊNERO FEMININO)

2021

2022

2021 2022

2021 2022

TOTAL DE EVENTOS/CURSOS REALIZADOSTOTAL DE EVENTOS/CURSOS REALIZADOS

10

5



TOTAL DE SELETIVOS DE ESTÁGIO REALIZADOSTOTAL DE SELETIVOS DE ESTÁGIO REALIZADOS

2021

TOTAL DE ESTAGIÁRIOSTOTAL DE ESTAGIÁRIOS

TOTAL DE ESTAGIÁRIOS POR MODALIDADETOTAL DE ESTAGIÁRIOS POR MODALIDADE

2022

2022

2021

PÓS-GRADUAÇÃO GRADUAÇÃO



MANUTENÇÃO PREDIALMANUTENÇÃO PREDIAL

CUSTOS COM IMPLANTAÇÃO DE ECONÚCLEOSCUSTOS COM IMPLANTAÇÃO DE ECONÚCLEOS  CUSTOS COM PROJETOS, OBRAS E REFORMASCUSTOS COM PROJETOS, OBRAS E REFORMAS  



MONITORAMENTO ELETRÔNICOMONITORAMENTO ELETRÔNICOGASTOS COM MANUTENÇÃOGASTOS COM MANUTENÇÃO  MANUTENÇÃO AR-CONDICIONADOMANUTENÇÃO AR-CONDICIONADO

MANUTENÇÃO CORRETIVA MANUTENÇÃO PREVENTIVA PRÉDIO SEDE REGIÃO METROPOLITANA E INTERIOR2022

CUSTOS COM SERVIÇOS E AQUISIÇÕES DOS ECONUCLEOS EM 2022CUSTOS COM SERVIÇOS E AQUISIÇÕES DOS ECONUCLEOS EM 2022



R$ 53.313.110,99
CUSTEIO

R$28.225.207,87
CAPITAL

R$ 150.825.503,88

R$ 34.750.000,00
CUSTEIO

R$12.142.000,00
CAPITAL

R$ 146.688.690,00
PESSOAL E ENCARGOS

EXECUTADOAPROVADO

PESSOAL E ENCARGOS

R$ 193.580.690,00
TOTAL

R$ 232.363.822,74
TOTAL

R$ 53.313.110,99

CUSTEIO CAPITALPESSOAL E ENCARGOS

APROVADO EXECUTADO

R$ 146.688.690,00 R$ 150.825.503,88

R$ 34.750.000,00

R$12.142.000,00

R$28.225.207,87

A Defensoria Pública vem buscando, sistematicamente, a expansão de suas atividades, para alcançar o maior número de Comarcas, com o fito de democratizar o acesso à
justiça, direito fundamental consagrado na Constituição Federal, bem como dar cumprimento ao comando disposto na Emenda Constitucional nº. 80/2014.Entretanto,
não se pode olvidar que o crescimento institucional deve ser acompanhado das respectivas fontes de custeio, que devem ser sustentáveis, a fim de permitir o avanço
paulatino e evitar retrocessos.

Nesse sentido, foi apresentado à Secretaria Estadual de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPLAN, uma proposta orçamentária que buscou englobar, como dito,
preservação da estrutura atual, evitando prejuízos ao crescimento conquistado e sem perder de vista o necessário progresso e ampliação da assistência jurídica gratuita no
Estado do Maranhão, por meio de órgão próprio, estabelecido pelo constituinte como função permanente e essencial a função jurisdicional: a Defensoria Pública.



MEDIDAS ADOTADAS PARA O RETORNO DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL DO ÓRGÃO, SE
EXCEDENTE, AO RESPECTIVO LIMITE, OBSERVADO O DISPOSTO NO ART. 23 DA LEI

COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 (LRF) 

Foi observado o limite legal para gastos com pessoal, nos termos da LEI COMPLEMENTAR
Nº 252, DE 2 DE AGOSTO DE 2022  e LEI Nº 11.871, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022.

DILIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO E DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

 Não houve.



São Luís/MA, 13 de fevereiro de 2023





Gabriel Santana Furtado Soares
Defensor Público-Geral do Estado do Maranhão


